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O merca-
do assiste 
atônito uma 
subida acen: 
tuada das, 
taxas de ju-
ros, o que, 
em hipótese • 
alguma, in-  
teressa aos banqueiros, aos 
empresários e ao povo em 
geral. Infelizmente, aque-
les que desconhecem de 
economia ou que esquece-
ram os ensinamentos obti-
dos nas faculdades, dando 
lugar a um radicalismo, 
realmente, preoc upante, 
levam à população fatos 
distorcidos com o objetivo 
de acusarem os banqueiros 
como os grandes responsá-
vais pela nova realidade 
dos juros. 

Aos bancos não convém, 
de modo algum, operar a 
essas taxas alarmantes 
porque, com , certeza, isso 
ocasionará a iliquidez de 
seus ativos. Interessa aos 
bancos a realização de ope-
rações com satisfatório 
"spread" e a tranqüila li-
quidez em seus riscos. 

Enganam-se os que pen-
sam ser o lucro fruto de ta-
xas elevadas de juros. O lu-
cro é o resultado de uma 
administração na qual pre-
ponderam o profissionalis- 

mo, o trabalho, o equi-
líbrio, o bom senso, a cria-
tividade, o planejamento, o 
conhecimento do mercado 
e a responsabilidade na as-
sunção de riscos. 

Agora tivemos a substi-
tuição do presidente do 
Banco Central. O que isto 
poderá representar? 
Comete-se uma grande in-
justiça ao se querer respon-
sabilizar o dr. Fernão Bra-
cher pelas taxas altas ora 
praticadas no mercado. 

O dr. Fernão Bracher vi-
nha executando, corajosa-
mente, uma política acer-
tada para adequar as taxas 
de juro à perspectiva da in-
flação. Caso ele admitisse 
uma taxa irreal de juro, fa-
talmente desestimularia o 
poupador, ocasionaria o 
aquecimento da demanda e 
motivaria a retenção dos 
estoques, o que terminaria 
por nos levar a uma binar-
inflação. 

A forte pressão, principal-
mente dos radicais, levou 
por certo o presidente do 
Banco Central a deixar o 
governo. Não concordava 
ele em tabelar os juros, por 
ser apenas medida dema-
gógica e ineficaz. Juros não 
se baixam por decreto. Os 
juros tenderão a cair logo 
que surgir uma perspecti• 
va de redução na inflação. 

Os radicais sempre pro-
puseram também um en- 

durecimento nas negocia-
ções com os bancos credo-
res e agora obtiveram a 
suspensão do pagamento 
dos juros por um certo pra-
zo. 

Ora, a dívida externa é 
perfeitamente administrá-
vel, desde que saibamos 
negociar e tenhamos a cre-
dibilidade dos banqueiros 
externos. Basta apenas que 
se chegue a um acordo de 
quanto e como pagar. Por 
certo, não faltará bom sen-
so aos banqueiros interna-
cionais na definição do 
"spread" e no reescalona-
mento de nossa dívida. E 
apenas questão de paciên-
cia e diálogo construtivo. 
Não podemos deixar trans-
parecer nas negociações 
que o Brasil é um risco 
duvidoso. 

A solução está nas mãos 
do governo. Sabemos que o 
problema reside basica-
mente no déficit público, o 
câncer de nossa economia. 
Definindo-se uma política 
séria com o objetivo de se 
ter uma redução do débito 
governamental, não resta 
dúvida que estaremos dan-
do o primeiro passo em 
busca da solução efetiva do 
problema. 

Mas o governo não de-
monstra, até agora, dispo-
sição em querer sanar esse 
difícil problema, nem a 
classe política, infelizmen- 

te, em sua maioria, acor-
dou para a realidade. Pode 
ser até que isso não conve-
nha, pois cortaria de saída 
suas mordomias e privilé-
gios. 

A dívida pública precisa • 
ser mais bem gerida. Ou se 
decide reduzir mesmo o dé• 
ficit público ou logo estare-
mos diante de uma crise 
sem precedente. 

É importante também 
que as soluções econômi-
cas não sejam manipula-
das eleitoralmente. O País 
está acima de tudo. O fra-
casso do Plano Cruzado 
deve-se, em parte, à condu-
ção de seu sucesso inicial 
para o campo político. Caso 
o governo tivesse, nas épo-
cas oportunas, promovido 
os necessários ajustes, hoje 
não estaríamos nesta en-
cruzilhada. 

O mercado financeiro vi-
ve dias de grande incerte-
za. E impossível qualquer 
tipo de planejamento. A es-
tratégia sempre está volta-
da para o dia seguinte. Isso 
está certo? Não se pode vi-
ver de paliativos, adivinha-
ções ou sonhos utópicos. E 
indispensável que tenha-
mos tranqüilidade para 
planejar, trabalhar e pro-
duzir. 

Não podemos também fi-
car na dependência da 
Constituinte. Esta será ou-
tra grande frustração para  

nosso povo. A' Constituinte 
vai apenas dotar o País de 
novas leis, devendo corri-
gir as distorções e melhor 
ordenar os direitos e deve-
res de cada cidadão. A so-
lução dos problemas so-
ciais, políticos e de merca-
do é•missão do governo, 

Chegou o momento de o 
presidente Sarney usar a ' 
credibilidade que ainda lhe 
resta e vir à Nação com ' 
uma 'nova proposta, deli-
nindo, claramente, a meta ; 
objetivada, em vários está-
gios, por sua equipe, que 1• 
nos possa levar com 
equilíbrio à solução de nos-
sos graves problemas, ten-
do a dívida pública como o 
alvo ,principal. Caso con-
trário, mergulharemos nu-
ma profunda escuridão que 
não satisfará a nenhum 
segmento de nossa socieda- 
de. .  

Por isso, vamos buscar 
com responsabilidade a so-
lução para nossos proble-
mas, com uma nova postu-
ra, com uma nova mentali-
dade, com medidas enérgi-
cas e não demagógicas. Já 
chega de tantas incertezas 
nos campos social, político 
e económico. 

(*) Diretor do Banco Comer-
cial Bancesa S.A. e vice-
presidente da Associação Bra-
sileira de Bancos Comerciais 
(ABBC). 


